
Procuradoria-Geral

PARECER ruRÍDICO N" 2912023

PROCEDTMENTO ELETRÔNI CO N" t 2525 / 2022
REQUERENTE: Agente de Contratações
ÁRne ADUNI§TRATIVA: LicitaÇões e Contratos Administrativos
ÓnCÃO INTEnESSADO: Secretaria Municipal de ContrataçÕes públicas e outros.
ASSUNTO: Conhole prévio de processo de contÍatação.
OBJETO DA CONTRATAÇÀO: Serviços de instalaçào de persianas e cortinas com
fomecimento de material.

EMENTA: CONTROLE DE LEGALIDADE DE
PROCESSO DE CONTRATAÇÀO. MODALIDADE
PREGÃO. FORMATO ELETRÔNICO. ADOÇÀO DO
S]STEMA DE REGISTRO DE PREÇOS. PROCESSO COM
OS DOCUMENTOS NECESSÁRIOS. DESCRIÇÃO DO
OBiETO E JUSTIFICATIVAS INSUFICIENTES.
IMPOSSIBILIDADE DO PROSSEGUIMENTO DO
PROCESSO. PARECER DESFAVORÁVEL.

1. RELATÓRIO.

O Departamento de Contratações Públicas encaminha para análise da Procuradoria-
Geral o presente processo de contrataÇão, conÍorme condições e especificações contidas no
processo.

Constam no processo administrativo Íísico:
I) Portarias n" 8 .0» / 2027 e no 8 .26L / 2022;

D Termo de reÍerência;
IID ChÇamentodefinitivo;
IV) Pesquisa de preços, com relatórios e e-mails;
V) Despacho de encaminhamento do Prefeito Municipa!
VD Parecer Contábi!
VD Minuta do edita}
VIII) Anexos II a VII.

É o relatório.

2. PRESSUPOSTOS I FUNDAMtrNTOS DE FATO E DE DIREITO.

2.1. InforrrraçÕes preliminares.
Importante asseveÍaí, inicialmente, que compete à Procuradoria-Geral, nos termos

art. 53 da Lei rf 14.133, de 2021,, realizar o controle prévio de legalidade do processo
contlataçào, pela análise da presenqa e da legalirlacie tlo conteÍrdo dos dor:umentos
para a realização da contÍatação pírblica, responsabilizando-se apenas o ordenaclor da despesa 1

e os responsáveis pela contratação quanto à veracidade das inÍormaçÕes contidas no processo,
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ressalvando/ poÍtanto, que todo procedimento deveÍá observar a legislação apontada lto coÍpo
deste parecer, principalrlente no tocante a pÍazos e atos essenciais.

Outrossim, calha esclaÍecer que, em regra, não compete à Procuradoria-Geral tecer
considerações acerca do mérito cla presente contratação, tendo em vista a incidência do
princípio da discricionariedade motivada da Administração Pública ao traÇar os palâmetÍos
dos objetos e das contÍataÇões entendidos como necessários, ressalvadas as hipóteses de
flagrante incompatibilidade, desarrazoabilidade ou equivoco na descriqão do objeto,
especialmente quando em conÍronto com os princípios que regem a Administração Pública.

Com eÍeito, teceremos os apontamentos pertinentes a cacla etapa/fase clo processo c1e

contÍatação, conÍorme documentação acostada aos autos, bem como aos demais elementos
entendidos como indisper-rsáveis à contÍataÇão.

2.2. Da Legislação aplicável,
Considerando a existência temporária de leis concorrentes a respeito das contÍataçÕes

públicas, é permitido que a Administração Pública opte por qual legislação irá adotar a cada
processo de contÍatação.

Nesse rumo, vislumbra-se, pela dinâmica e pela realidade administrativa local que, no
presente pÍocesso, optou-se pela adoção da legislação tradicional sobre as contratações
públicas. Desse modo, serão aplicadas as nomas previstas na Lei nn 10.520 / 2002, no DecÍeto
Fecleral n'7.892 /2013, no Decreto Municip aln" 4.-118/2007, na Lei Complementar Fecleral no
123 /2006, bem como, de Íorma subsidiária, na Lei no 8.666 /1993, para a Íase extema da
licitação e durante tocla a relação contratual/obdgacional com a pessoa jurídica vencedora do
certame.

Contudo, no que tange à Íase interna do processo de contrataÇão, por inexistência de
incompatibilidade, pela rotina administrativa estabelecida pela pelos órgãos competentes,
pela inexistência de regulamentação local de diversos institutos reÍerentes às licitações e

contÍatos administrativos, vislumbra-se possível a aplicação, por analogia, das disposições da
Lei n' 1,4."133 / 2021, para fundamentar os atos pÍaticados pelos agentes públicos municipais,
não se tratando de aplicação conjulta, vedada pela nova Lei de regência.

2.3. Do Termo de RefeÉncia.
Conforme o disposto na nova Lei de Licitações (art. 6', inciso XXIII), termo de refeÉncia

é o documento necessário para a contÍatação de bens e serviços, que deve conter os seguintes
parâmetros e elementos descritivos:

"a) defnição do objeto, incluídos sua fiatllreza, os Lluantitntiaos, o prazo do contrnto
e, se for o caso, a possibilidade de sua prorrogação;

b) .fundnmentação da contratação, que consiste na referência aos estu.dos técni.cos
preliminnres correspon dentes ou, quando não for possítsel diaulgar esxs estu dos, no extrato
dns partes que não contiterem informações sigilosas;

c) descrição da soluçdo como Ltnt todo, considerado todo o ci.clo de uida do objeto; I
d) requisitos da mntratação; /
e) modelo de execução do objeto, que consiste na defniçãn dc como o contrnto deueni ll

produzir os resu.ltatlos pretendidos desde o seu início até o seu enceÍramento; :? \

f1 nrodelo dr gestão do contrato, qu.e descrezte como a etecução tlo objeto u,<ü L/
acompanhada e fiscalizada pelo órgdo M entidade; Y

d ct'itérios de ruedição e de pagametlo; i\
h) forma e citéios de seleção do fornectdor; E

.P
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i) esünwtirtas do aalor da contrataçã0, aconryntlhadas dos preços unitárils
referenciais, das memóias de cálculo e tlos docunentos que lhe dão su.porte, com os
parâmetros tttilizados parn a obtcnçdo dos preços e para os respecüztos cdlculos, que deoenr
constu dr doctnnento separado e classiftcado;

j) adequação o rçamentdria; "
Com efeito, trazendo a exegese legal para o caso em mesa, os principais elementos do

termo de referência serão abordados na sequência. Vejamos.

2.3.1. Definição e quantidade do obieto.
O termo de referência descreve os itens e lotes que compõem o objeto da

contratação, indicando o quantitativo anual estimado, o valor unitário e o valor total da
contratação.

Considerando a ausência de dados desarrazoáveis, nos limites clos conhecimentos
deste órgão consultivo, ê opoÍtuno registrar que a responsabilidade pela descrição
técnica dos itens que compõem o obieto da presente contratação é de responsabilidade
exclusiva clo(s) subscritor(es) do documento.

2.3.1.1. Da separacão dos itens em lotes,
Apesar dajustiÍicativa singela a respeito da separação dos itens e lotes, pela leitura

do termo de reÍercncia, denota,se que há uma certa lógica e interesse público envolvido
na metodologia adotada.

2.3.2. Condições de execução do obieto da contratação.
Considerando o objeto da presente contratação, vislumbra-se que que termo de

reÍerência prevê o pÍazo e as condições de fomecimento, havendo regras claras para os
licitantes.

2.3.3. Da vigência da ata de registro de precos ou do contrato administrativo.
O prazo de vigência da ata de registro de preços, previsto no termo de reÍerência,

está de acordo com as c{isposições legais que regem o tema.

2.3.4. Dos recursos orTamentários.
O termo de reÍeràrcia não previu os recursos orçamentários para fazer frente à

despesa proveniente da contrataÇão. Toclavia, depreende-se dos autos a existência de
paÍeceÍ contábil que supre a exigência legal.

2,3.5. Do recebimento do objeto da contratacão e do pagamento,
O termo de reÍerência não previu regras especíicas paÍa o recebimento do objeto

da contrataçào. 
,/

Dessa forma, aplicam-se as regr"as g,era is previstas rro lópico 22 da minula do /
edital. - Il/,\

2.3.6. Da fiscalização da contratação. íí )
Errr regra, Íaz-se necessário que o Íiscal da contratação seja um servidor público dà)/

provimento efetivo, a fim de permitir a continuidade do serviço público e garantir, em/ a
tese, a maior impessoalidade na Íiscalização das contratações públicas. co

À
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Com efeito, o(a) servidor(a) indicado(a) no terrno de reÍerência não é
provimento eÍetivo, e sua indicação como fiscal da presente contratação não
justificada.

2.3.7. Da justificativa -p.4tl4jAntrataçê o.

Apcstrr ric :;ingt-'la, a justilicatir.a ( onÍitantc no tr.rr.no rlit rcfcrôncia (: sufir:iontt partr
tlcmonstrar o intcrcsse público c1a realizaçào Llil preseltte contratitqiio.

I)eslartc, cLrnto rnecanistro dc planejanrerto c orgirrjzaqào do proi:esso (Ie ('ontralaqito,
limittrnclo-se a exarritttt it p1'osctrçil rlos tlcmtntos esser-rciais do rlocumtnto, r.triÍit:a-se quc cr

Termo tle IleÍerência atcncle tle mtrlcirir suliciento aos recluisitos legais, 1.rois fornect subsíclios
claros Ptrra tltte os i]rlcresstt!1os Posst[ri o{or't'.cr.r tls sLias pÍoposti]s e iirLli( it as cl.ittsuias
rnínirnas para ar oxecuçâo cor.rtratual.

2.4. Da peqqlriqa de pEças.
Cttltsta nos.tttttts a rlor'Ltmentrrqtio reltt{iva à pcscltristr t1e lrrt:ços realizat'ia, cons[trrrtlo

clocurnentaq:ào robusta tla cstimiltivár do preço.
Dcssc tlorlo, t:onsidelauclo a clinâmir:a actninr'st rtrtir.a c a realizaçào cla pesrluisa pr:ltr

Secrc'taria 1\,Íuntcipal de Corltrataçôes PÍrhlic;is, órgào tlivcrso cltrquele interessarlo ntr
conh'ataqtio, vislutrbra-sc sttficient('a pcsquisa realüada, sob a exchLsiva responsabilir'ltrde dos
al',1'l'llê\ nubli( os rluo (, ( (,nlo( r ion.trd jlt.

-Atlcnlaís, cttrnprc cotrsilprar tltte no relatório c1e r'ota(lao constantê rtos aulos foi jrdir:at1a

a cotríofinir-larle tla pcsquisa r:otn a lnstruçào Norrnativtr -F-edr:ral n" 65/2021, cujer

cllmPÍimctlto e observiiucia das roç,ras alidcscritas siio rle lcsponsabilitlati e rlo agerrle ptiblico
tltto corúcccionou o rlocumertto.

2.5. Da Minuta do [djtal.
2.5.1. Da Modalidade da Licitacão.
No lorrarrte à r:sr:ollta rla rnotlaliilaclc p1eo,.io, os firndarnortos estâo assentados ent tlois

Íatores:

(i) a possibiLiclade jurítlica rlc cartrcterizaçiio c1o objeto da licitaçào cor1lo r.u1r

br-.m/serr.iqo cc;tuinl, l-ros tcrtnos tla i,ei tÍ' 10.5207,2002; e

(ii) a necessidade de se contrataÍ aquele que oÍerece o menor valor pelo
serviço/bem, dentro dos parâmetÍos objetivamente Íixados no processo cle
licitação.

Nesse rumo, o Pregão é modalidade de licitação instituída pela Lei n" 1,0.520 /
ÍestÍita à contratação de bens e serviços comuns, com disciplina e procedimentos
visando a acelerar o processo de escolha de futuros contratados da Administração em
hipóteses determinadas e específicas, aplicalldo-se, subsidiaÍiamente, as normas da Lei no
8.666/1993.

de
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A própria Lei mencionada alhures, em seu art. 1", patágraÍo úrrico, esclarece o que se
deve entender por "bens e serviços comuns/':

"Consideratn-se bens e sentiços connms, pqla 0s ftls e eÍeitos deste artigo, aErcles
cuios padrões de desempenho e E.nlidade possam ser obje tiuãrnente def;nidos pelo edital,
por t eio dr especifca$es usuais tlo fiiercadol' ,

A cloutrina tem muito estudado a abrangência da expressão "bens e serviços comurs,,,
citem-se as considerações clo insigne ProÍessor José dos santos Carvalho Filhq em sua obra
"Manual de Direito Admfuristrativo" (25" Ed., Editora Atlas, p.304), para quem a amplitude
do termo "bens e serviços comuns" permite a adoção do pregão paÍa pÍaticamente tod.os os
bens e serviços:

" Para especif.ur quais os bens e serttiços comuns, e diante da preaisão lega.l de ato
regulantentar, foí expedido o Decreto n' 3.555, de 8.8.2000 (pttbl. Em 9.8.2000). No o.nero,
onde há a enul,rcÍaÇão, pode constatar-se que praticamente todos os bens e seroiços fornm
consídrrados .n no$; poucos, nu oerdndt, estarão Íola da relaçã0, o qtLe significa que o
pregão será adotado em grande escnlo".

Logo, em virtude do objeto pretendido pela Administração, conÍorme descrito no Termo
de reÍerência, e considerando a existência de um mercado vasto, diversiÍicado e capaz de
identificar amplamente as especificações usuais deste objeto, in-fere-se a regularidade da
adoção do pregão como modalidade desta licitaçào.

2,5.2. Do Formato da Licitação,
A orientação consoLidada do Tribunal de Contas do Estado do paraná (Acórdão n,

2605 /18 - Tribunal Pleno) é no sentido de que se deve adotar o Íormato eietrônico nas
ücitações, concluindo pelas seguintes teses:

"a) Obseroada a legislaçdo nrunicipal, que deae preaiantente regulnmentar n rntérit, deue o
gestor obserunr Ete, por íegra, o pregdo, nn sun forma eletrônico, consiste na modalidad.e Erc se
nostro nmis adequtdt para a aquisiçõ.o de bens e seroiços cnnuns, podendo, confudo, confomte
o cítso en concreto, ser pretcrida fi forma presencial, desde qua deaidnmente justificndo, t amparw
a nnior uantagem à Adninistraçdo e obseruôncia aos demais princípios i ere tes às licittções,

os eratos ternos dos lrts . 3", l, ds Lei n.. 10.520/2002 e S0 da Lei n., 9.784/99;
b) A opção pelo pregão presencial em drtrinento do eletrô ico sentpre deuerá ser amparnda

por justifcotioít, ttos ter rcs dos arts.3.,I, daLein.o 10.520/2002 e S0 daLei n," 9.784/99.,,

Registre-se, também, que o § 2" do art. 17 da Lei nu 14.133/ 2021, trouxe previsão expÍessa
de que "as licitações serão realizadas preferenciahnente sob a Íorma eletrônica, admitida a
qfiliz2çfr6 cla forma presencial desde que motivada, devendo a sessão pública ser registrada
em ata e gravada em áudio e vídeo".

DestaÍte, vislumbra-se que a regra
havendo justiÍicativa razoâvel, toma-se
licitação.

No caso em mesa, pÍetende-se utilizar o formato presencial, em razão das peculiaridacles
do objeto da ücitação.

É certo que o pÍegão eletrônico aume.nta a competitividade, o que deve ser um norte nas
licitações públicas. Todavia, tal princípio deve conviver com outros princípios que orientam
as contratações públicas, como, por exemplo, o princípio da eficiência.

Dessa forma, observando-se o objeto da licitação, a experiência administrativa e
justiÍicativa apresentada no Termo de Referência, apesar de sua singelez4 vislumbra-se

é a utilização do formato eletrônico, porém, em
possível a ütilização do Íotmato presencial da

a
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razoabilidaclc rr.r aLloçào tlo pr^egào no formato prcscncià1, tenc'lo ern vista cpLe o objeto c1a

contÍàqiio ildii:tr zr necessiclac'Ie cle solnq.Õr:s com agilirlarlc, cle forrna irnecliata.
Com cÍcito, ao invés r1t'restrírgir a colnpctitiviclado peLo estabe.lecimcnto de tlistà1cia

limittl cla secle rlo fourect:tlor até o N,Íur.ricipio de Capalerna,;r opção rnenos restritivtr c rnais
razoável para sc buscar tr cficiência atl t.ninistrativa é a acloçiio tlo pregào rro lorrnato presencial.

Portanto, reptLto vtilida a acloqào do prcgào no Íorrnato preserrcitrl para o caso em irpreqo,
\.isto que há justiÍir:atir.a no termo dc referêllcia r.azorivel.

2.5.3. Do critério de iulgarnento.
O critério clt' julgamcnto prcvisto rro item 1.5 cla minuta c1o odital estil arletlutrtlo t:orn ir

dtsr:riçiir; rlo olrjeto no termo dc rek'rência.

2.5.a. P.e_adqçêq_d_a§icleÀU de llegistro de Preços.

f) ctrso é mesno clt-. trcloçiio clo SIIP. Vciarnos.
A essc rcspeito, r:umpre obsen ar o rcgrat'uento ilsculpiclo na l.ei nt E.666, cle I993:

Art.75. A:; tottryros, !( tptt, LluL: possíot,l, lurrão
(...) Il - sar lntcassnltts ltrtués tlc sisttnt dt' rtgistro fu praços;

Partr rt-'gularnentaçao tla contrntâçíio poÍ Íegistro rlc preços, Íoi eciriatlo o L)ecrelo rü
7-892/ 13, que estabclece as lrip(rtescs cle crontrirtirqiio sLrscetívcis de serern processaclas por esta
sisfumlrtica. É o rluc e,sitrbt:lcce o zrrt. 3!:

Art. 3r O Sish,tn dc Rcglstro dr Prtços yodrrLí ser adofndo nnsseyrintcshipótcsas:
l- quudtt, pclos airiLÍctístiros tlo ltt'ttt ou scrpíço, ltortocr ttactssiltrdc da cottrrrhtçots

frrryrcu !as;

ll qttrttrdo lor cottor'riatttt' rt tquisifiio dc ltcls L'ottt 7»toisio de utltt,gns ltucrltitts orr
()nlntlttçiío tl( scrri.rts ruutltcrtdos por tnidnfu lt nu,ditltt ou am rcgitttc tlt lnraJt;

lll qtudo for crttrrtttiat lc t oquisil'tio rlt hctrs ott tt Lotttutírfiio Lfu scroilos ynrt g tanditutt 1t
tr tttttis dL' trttt órgío otr r:ttlirlrulr:, ou 0 progrã ts ir gootttto; ott

lV ryuttrlo, lt(ltl nturczo do ttltjclo, ttiio [or possíocl dafrúr praoitwtnta o Llln titLttiro
scr tlatunttL ttlo fL,lrr l\d ninislntç[ío.

Neste prisrna, vcriÍictr-se que o prêsentc proceclimento licittrtório atencle aos retluisitos
lcgais para a atloçào tlc, liRP, r roiacltrrnerr te os ilcisns l, II, III c lV supr.iint nciopadtis.

2.5.5. Doq reqlrtqitqs dç húil!1OSOq.
Os recluisitos cle habilitaçtio estão previslos nos subitens 11.4.1 a I 1.4.3 da rninlta r1o

etlittrl.

para a sua adoção.
Ademais, para os próximos certames, indico a necessidade de fundamentação idônea

para a adoção da exigência da reÍerida certidão de negativa como qualiÊicação
financeira.

f..
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2.5,6. Dos demais tópicos do edital e seus anexos.
No mais, veriÍica-se que Íoram preenchidos os Íequisitos essenciais espalhados pela Lei

no 8.666, de 1993, especiatnente o disposto no seu aÍt.40.

2.6. Da minuta da ata ey'ou do conhato.
visiumbro adequadas as minutas da ata e do contrato anexadas ao editaf visto que

preveem as cláusulas essenciais dispostas no art. 55, da Lei 8.666, de 1992, conÍorme modelo
conÍeccionado pela PGM.

2.7. Recomendações
Urge esclarecer, por fim, porque notória a relevância, que a veracidade de todas as

inÍormações e documentação apresentadas são de inteira responsabiiidacle dos agentes
públicos e privados envolvidos.

Neste ponto, convém chamar atenção para a possibilidade de aplicação de sanções de
natureza política, administrativa, civil e penal em caso de malversação da verba pública e/ou
em razão de descumprimento das obrigações legais, contratuais e editalÍcias, possibilitando
a conÍiguração de ato de improbidade administrativa, nos termos cla Lei no 8.429 /1992, bem
como em desrespeito à l,ei cle Responsabiliclade Fiscal.

3. CONCLUSÃO:

Iliante do exposto, a Procuracloriaceral se maniÍesta desfavoravelmente ao
prosseguirnento deste processo cle contrataçào, ató que seiam sanaclas as irregulariclacles
apontaclas no corpo deste parecer.

Estatlo do I'arará - Cidade da Rodovia Ecológica - Estrada
lono, aos 27 dias clo mês c1e Íevereiro c1c 2023.
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